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− “Nos  contratos  bancários,  é  vedado  ao  julgador 
conhecer,  de  ofício,  da  abusividade  das  cláusulas” 
(Enunciado 381 da Súmula do STJ).

− Se  o  boleto  bancário  com código  de  barras  para 
pagamento da dívida é parte integrante da notificação 
extrajudicial,  não  há  que  se  falar  em  tentativas  não 
exitosas  para  a  quitação,  pois  ausentes  quaisquer 
empecilhos.

V  I  S  T  O  S ,  relatados e discutidos os autos acima 
referenciados.

A  C  O  R  D  A  a Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, na conformidade do voto do relator e da súmula de 
julgamento,  por  votação  unânime,  em   NEGAR  PROVIMENTO  AO 
APELO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de  Apelação Cível  combatendo a sentença de 
fls. 110/114 que, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização, 
julgou improcedentes os pedidos iniciais.

Maria  do  Socorro  Barbosa ingressou  com   Ação  de 
Obrigação  de  Fazer  c/c  Indenização  em  face  de  Loja  Riachuelo  S/A  e 
Midway S/A, alegando que efetuou no ano de 2011 duas compras junto à 
promovida, uma no valor de R$367,60, e outra na quantia de R$263,10.

Aduz que já quitou da primeira compra, o valor de R$ 
91,90, restando R$275,70 e, da segunda, já pagou R$ 52,62, faltando, assim, 
R$210,48, o que totaliza um débito total de R$486,18.
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Alega que ingressou com ação no juizado especial (Proc. 
Num. 0012011970656-0)  para regularizar  os  seus débitos,  que foi  julgada 
improcedente. 

Narra  que  manteve  contato  com  a  demandada,  para 
resolver  os  problemas  e  evitar  que  seu  nome  fosse  negativado,  tendo 
recebido  uma  correspondência  de  notificação  extrajudicial,  na  qual  a 
promovida lhe cobra o valor de R$2.232,22,  oferecendo uma proposta de 
R$705,05.

Argumenta que tentou efetuar o  pagamento no valor da 
proposta ofertada pela ré (R$705,05), sem obter êxito.

Por  fim,  afirma  que  reconhece  o  débito,  não 
concordando com os valores cobrados e os juros exorbitantes aplicados. 

Nas razões recursais, fls. 118/123, a recorrente sustenta a 
reforma da sentença, aduzindo que os autos demonstram atitudes das rés 
contrariando todos os preceitos legais, pois os juros aplicados são abusivos e 
o valor realmente devido é bem menor que o cobrado.

Alega  que  os  documentos  de  fls.  73/78  foram 
produzidos unilateralmente, sem valor probatório para o caso.

Por fim, aduz que a negativação do seu nome gera dano 
moral indenizável.

Contrarrazões,  fls.  139/158,  suscitando preliminares de 
inépcia  de  inicial  e  impossibilidade  jurídica  do  pedido.  No  mérito, 
sustentam o exercício regular de um direito reconhecido.

Cota  Ministerial,  fls.  170/172,  sem  manifestação  de 
mérito.
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É o Relatório.

V O T O  

Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz Convocado.

As preliminares de inépcia da inicial e impossibilidade 
jurídica do pedido confundem-se com o mérito deste recurso, motivo pelo 
qual passo a analisá-las conjuntamente.

Com  efeito,  a  recorrente  sustenta  que  as  rés 
contrariaram todos os preceitos legais, pois os juros aplicados são abusivos e 
o valor realmente devido é bem menor que o cobrado.

Pois bem. 

Analisando-se  os  pedidos  iniciais,  vê-se  que  a 
autora/recorrente requereu a procedência, para fins de que a cobrança se 
desse de forma legal  e justa,  e  que fosse arbitrada uma indenização por 
danos morais. (fls. 07).

A causa de pedir centra-se, eminentemente, no fato de 
que a autora teria tentado proceder ao pagamento da dívida com desconto, 
sem obter êxito.

Ora, no que se refere ao pedido de revisão das cláusulas 
contratuais,  referentes  ao juros  abusivos,  tem-se que há pedido genérico, 
sem especificar cláusulas ou pontuar especificamente índices cobrados.

Na  verdade,  autora  afirma  a  ilegalidade  de  juros 
aplicados de forma vaga, sem detalhamento e, sequer, pede que eles sejam 
declarados abusivos, se restringindo a pedir que a cobrança da sua dívida 
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seja nos limites da legalidade.

Essa  vagueza  dos  argumentos  da  autora  esbarra  na 
impossibilidade do Órgão Julgador de declarar a abusividade de cláusulas 
de offício.

“Nos  contratos  bancários,  é  vedado  ao  julgador 
conhecer,  de  ofício,  da  abusividade  das  cláusulas” 
(Enunciado 381 da Súmula do STJ).

Por fim, como dito acima, a causa de pedir centra-se no 
fato de que a autora teria tentado proceder ao pagamento da dívida com 
desconto, sem obter êxito.

Vê-se  do  documento  de  fls.  19,  no  entanto,  que  esse 
argumento da autora é uma falácia.

Trata-se da Notificação Extrajudicial para pagamento do 
débito com desconto, no valor de R$705,05, já acompanhada de boleto com 
código de barras para pagamento, ou seja, o boleto é parte integrante da 
notificação, de onde se extrai inexistir qualquer empecilho para a quitação 
da dívida.

As  empresas  credoras,  ora  rés/apeladas,  agiram  no 
exercício regular de um direito reconhecido, ao procederam à negativação e 
cobrança, eis que a autora/recorrente reconhece o débito e não comprovar, 
sequer,  que  houve  reais  dificuldades  para  a  quitação  da  dívida  com 
desconto, não se desincumbindo do seu ônus probatório.

Com essas  considerações,  NEGO PROVIMENTO AO 
RECURSO. 

É como voto. 
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Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de 
Almeida – relator, Juiz Convocado para substituir a Exma. Desa. Maria das 
Graças Morais Guedes, o Exmo. Des. Saulo Herniques de Sá e Benevides, o 
Exmo.  Dr.  Carlos  Antônio  Sarmento,  Juiz  Convocado  para  substituir  o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.

Presente ao julgamento o  Dr.  Doriel  Veloso Gouveia, 
Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Ricardo Vital de Almeida
     Juiz Convocado
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